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Acórdão: 5.362/20/CE   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.001179210-74 

Recurso de Revisão: 40.060149712-88 

Recorrente: 2ª Câmara de Julgamento 

Recorrido: HPF Surgical Ltda, Santa Casa de Misericórdia de Belo 

Horizonte 

Proc. S. Passivo: Felipe Derick Martins/Outro(s), Marco Antônio Cintra 

Gouveia/Outro(s) 

Origem: DF/BH-4 - Belo Horizonte 

EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I, do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. No caso dos autos, não se encontra decaído 

o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário. Matéria 

não objeto de recurso. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL INCORRETA. Incabível a inclusão no polo 

passivo, como Coobrigado, de estabelecimento adquirente de mercadorias ao 

argumento de que haveria “interesse comum” com o respectivo vendedor. 

Inaplicável, in casu, o disposto no art. 124, inciso I, do Código Tributário 

Nacional, razão de exclusão da Coobrigada do polo passivo do lançamento. 

Mantida a decisão recorrida. 

NÃO INCIDÊNCIA – DESCARACTERIZAÇÃO. Constatada a falta de destaque 

nas notas fiscais e do recolhimento do ICMS devido pela Autuada (contribuinte de 

direito), em relação às remessas de mercadorias para a Coobrigada (Santa Casa 

de Misericórdia de Belo Horizonte, contribuinte de fato), tendo em vista a 

descaracterização da não-incidência (imunidade tributária), prevista na alínea “c” 

do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal de 1988. Infração caracterizada, 

uma vez que “a imunidade tributária retro aplica-se a seus beneficiários na 

posição de contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato”, 

conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Crédito tributário 

reformulado pelo Fisco para excluir os equipamentos e insumos destinados à 

prestação de serviços de saúde, isentos nos termos do item 107 da Parte 1 do anexo 

I do RICMS/02. Corretas as exigências remanescentes de ICMS e da Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da Lei nº 6.763/75. Matéria não objeto 

de recurso. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 
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A presente autuação versa sobre a falta de consignação da base de cálculo 

do ICMS, nos documentos fiscais emitidos pela Autuada no período de 01/01/13 a 

31/12/13, em decorrência da descaracterização da não incidência (imunidade tributária) 

a que se refere o art. 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição da República de 1988 – 

CR/88. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II 

da Lei nº 6.763/75. 

A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

22.341/19/2ª, julgou quanto à prejudicial de mérito, à unanimidade, em não reconhecer 

a decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário. No 

mérito, pelo voto de qualidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos 

termos da reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 167 a 

181 e, ainda, para excluir do polo passivo a Coobrigada. Vencidos, em parte, os 

Conselheiros Wagner Dias Rabelo (Relator) e Luiz Geraldo de Oliveira, que não a 

excluíam. Designada relatora a Conselheira Ivana Maria de Almeida (Revisora). 
Conforme art. 163, § 2º do RPTA, esta decisão estará sujeita a Recurso de Revisão, 

interposto de ofício pela Câmara, ressalvado o disposto no § 4º do mesmo artigo. 

Mediante declaração na decisão, foi interposto de ofício, pela 2ª Câmara de 

Julgamento, o presente Recurso de Revisão. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

e § 2º do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida, 

desfavorável à Fazenda Pública Estadual, foi tomada pelo voto de qualidade, é cabível 

o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que esta decisão trata somente do reexame da 

matéria, cuja decisão foi contrária à Fazenda Pública Estadual, nos termos do parágrafo 

único do art. 180 da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 180. O recurso de revisão admitido devolve à 

Câmara Especial o conhecimento de toda a matéria 

nele versada. 

Parágrafo único - Em se tratando de recurso de 

revisão interposto de ofício pela própria Câmara 

de Julgamento, será devolvida à Câmara Especial 

somente a matéria que resultar de voto de 

qualidade do Presidente desfavorável à Fazenda 

Pública Estadual. 

Analisando-se o mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se 

que os fundamentos utilizados pela 2ª Câmara de Julgamento foram também adotados 

na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 

22.341/19/2ª, conforme autoriza o art. 58 do Regimento Interno do CCMG, aprovado 

pelo Decreto nº 44.906 de 26/09/08, c/c Deliberação nº 01/17 do Conselho Pleno do 

CCMG. 
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Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por maioria de votos, 

em lhe negar provimento. Vencidos os Conselheiros Eduardo de Souza Assis (Revisor) 

e Cindy Andrade Morais, que lhe davam provimento, para restabelecer a Coobrigada 

no polo passivo, nos termos do voto vencido. Pela Fazenda Pública Estadual, assistiu 

ao julgamento o Dr. Marismar Cirino Motta. Participaram do julgamento, além dos 

signatários e da Conselheiro vencida, os Conselheiros Alexandra Codo Ferreira de 

Azevedo, Carlos Alberto Moreira Alves, e Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2020. 

Marcelo Nogueira de Morais 

Relator 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Revisor 
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